
ACORDO ADICIONAL 

entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, a Islândia, por outro, e o Reino da 
Noruega, por outro, respeitante à aplicação do Acordo de Transporte Aéreo entre os Estados 
Unidos da América, por um lado, a União Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, a 

Islândia, por outro, e o Reino da Noruega, por outro 

O REINO DA BÉLGICA, 

A REPÚBLICA DA BULGÁRIA, 

A REPÚBLICA CHECA, 

O REINO DA DINAMARCA, 

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 

A REPÚBLICA DA ESTÓNIA, 

A IRLANDA, 

A REPÚBLICA HELÉNICA, 

O REINO DE ESPANHA, 

A REPÚBLICA FRANCESA, 

A REPÚBLICA ITALIANA, 

A REPÚBLICA DE CHIPRE, 

A REPÚBLICA DA LETÓNIA, 

A REPÚBLICA DA LITUÂNIA, 

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO, 

A REPÚBLICA DA HUNGRIA, 

MALTA, 

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, 

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, 

A REPÚBLICA DA POLÓNIA, 

A REPÚBLICA PORTUGUESA, 

A ROMÉNIA, 

A REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA, 

A REPÚBLICA ESLOVACA, 

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA, 

O REINO DA SUÉCIA, 

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE,
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partes no Tratado da União Europeia e no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e Estados-Membros da 
União Europeia (a seguir designados «Estados-Membros»), 

e 

A UNIÃO EUROPEIA, 

por um lado, 

A ISLÂNDIA, 

por outro, 

e 

O REINO DA NORUEGA (a seguir designado «Noruega»), 

por outro; 

TOMANDO NOTA que a Comissão Europeia negociou, em nome da União Europeia e dos seus Estados-Membros, um 
Acordo de Transporte Aéreo com os Estados Unidos da América, em conformidade com a Decisão do Conselho que 
autoriza a Comissão a encetar negociações, 

TOMANDO NOTA que o Acordo de Transporte Aéreo entre os Estados Unidos da América e a Comunidade Europeia e 
os seus Estados-Membros (a seguir designado «Acordo de Transporte Aéreo») foi rubricado em 2 de Março de 2007, 
assinado em Bruxelas em 25 de Abril de 2007 e em Washington em 30 de Abril de 2007, e é aplicado a título provisório 
desde 30 de Março de 2008, 

TOMANDO NOTA que o Acordo de Transporte Aéreo foi alterado pelo Protocolo de alteração do Acordo de Transporte 
Aéreo entre os Estados Unidos da América e a União Europeia e os seus Estados-Membros (a seguir designado «Proto­
colo»), rubricado em 25 de Março de 2010 e assinado no Luxemburgo em 24 de Junho de 2010, 

TOMANDO NOTA que a Islândia e a Noruega, membros plenamente integrados do mercado único europeu da aviação, 
por via do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, aderiram ao Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Protocolo, através de um acordo entre os Estados Unidos da América, por um lado, a União Europeia e 
os seus Estados-Membros, por outro, a Islândia, por outro, e o Reino da Noruega, por outro (a seguir designado o 
«Acordo»), com a mesma data, que incorpora o Acordo de Transporte Aéreo com a redacção que lhe foi dada pelo 
Protocolo, 

RECONHECENDO que é necessário estabelecer disposições processuais para decidir, se for caso disso, as medidas em 
conformidade com o artigo 21. o , n. o 5, do Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, 

RECONHECENDO que é igualmente necessário estabelecer disposições processuais para a participação da Islândia e da 
Noruega no Comité Misto instituído nos termos do artigo 18. o do Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe 
foi dada pelo Protocolo, e nos processos de arbitragem previstos no artigo 19. o do mesmo Acordo, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Protocolo. As referidas disposições processuais deverão assegurar a cooperação necessária, o intercâmbio 
de informações e as consultas prévias às reuniões do Comité Misto, bem como a aplicação de certas disposições do 
Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, nomeadamente no que se refere à 
segurança intrínseca (safety) e extrínseca (security), à concessão e revogação de direitos de tráfego e ao apoio público, 

ACORDAM NO SEGUINTE: 

Artigo 1. o 

Notificações 

Caso a União Europeia e os seus Estados-Membros decidam 
fazer cessar a vigência do Acordo nos termos do seu 
artigo 3. o , interromper a sua aplicação provisória ou retirar as 
notificações para o efeito, a Comissão deve, antes de notificar os 
Estados Unidos da América por via diplomática, notificar ime­
diatamente a Islândia e a Noruega. A Islândia e/ou a Noruega 
notificam também imediatamente a Comissão de tal decisão. 

Artigo 2. o 

Suspensão dos direitos de tráfego 

As decisões de não autorizar as companhias aéreas da outra 
Parte a operar frequências suplementares ou a acederem a novos 
mercados ao abrigo do Acordo e de notificar desse facto os 
Estados Unidos da América, ou de retirar uma decisão deste 
tipo, tomada nos termos do artigo 21. o , n. o 5, do Acordo, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, são adoptadas 
pelo Conselho, em nome da União Europeia e dos
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Estados-Membros, deliberando por unanimidade nos termos das 
disposições aplicáveis do Tratado, e pela Islândia e a Noruega. O 
Presidente do Conselho, em nome da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros, da Islândia e da Noruega, informa os Estados 
Unidos da América dessa decisão. 

Artigo 3. o 

Comité Misto 

1. A União Europeia, os Estados-Membros, a Islândia e a 
Noruega são representados no Comité Misto instituído nos ter­
mos do artigo 18. o do Acordo de Transporte Aéreo, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, por representantes 
da Comissão, dos Estados-Membros, da Islândia e da Noruega. 

2. A posição da União Europeia, dos Estados-Membros, da 
Noruega e da Islândia no Comité Misto é apresentada pela 
Comissão, excepto nos domínios que, no âmbito da UE, são 
da exclusiva competência dos Estados-Membros, sendo nessa 
circunstância apresentada pela Presidência do Conselho ou 
pela Comissão, pela Islândia e pela Noruega, conforme o caso. 

3. A posição da Islândia e da Noruega no Comité Misto no 
que respeita a matérias abrangidas pelos artigos 14. o ou 20. o do 
Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Protocolo, ou a matérias que não exijam a adopção de uma 
decisão com efeitos jurídicos, é adoptada pela Comissão, com o 
acordo da Islândia e da Noruega. 

4. No que respeita a outras decisões do Comité Misto relati­
vas a matérias abrangidas por regulamentos e directivas incor­
porados no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, a 
posição da Islândia e da Noruega é adoptada pela Islândia e 
pela Noruega sob proposta da Comissão. 

5. No que respeita a outras decisões do Comité Misto relati­
vas a matérias não abrangidas por regulamentos e directivas 
incorporados no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, 
a posição da Islândia e da Noruega é adoptada pela Islândia e 
pela Noruega com o acordo da Comissão. 

6. A Comissão adopta as medidas adequadas para assegurar a 
participação plena da Islândia e da Noruega nas reuniões de 
coordenação, consulta ou tomada de decisão com os seus Esta­
dos-Membros e o acesso às informações relevantes em prepara­
ção de futuras reuniões do Comité Misto. 

Artigo 4. o 

Arbitragem 

1. A Comissão representa a União Europeia, os seus Estados- 
-Membros e a Islândia e a Noruega nos processos de arbitragem 
nos termos do artigo 19. o do Acordo de Transporte Aéreo, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo. 

2. A Comissão adopta, se for caso disso, medidas para asse­
gurar a participação da Islândia e da Noruega na preparação e 
coordenação dos processos de arbitragem. 

3. Em caso de suspensão da concessão de benefícios nos 
termos do artigo 19. o , n. o 7, do Acordo de Transporte Aéreo, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, o Conselho 
notifica a Islândia e a Noruega da sua decisão. A Islândia e/ou a 
Noruega notificam também a Comissão de qualquer decisão 
semelhante. 

4. A adopção de quaisquer outras medidas adequadas, nos 
termos do artigo 19. o do Acordo de Transporte Aéreo, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, sobre matérias que, 
no âmbito da UE, sejam da competência da União Europeia, 
cabe à Comissão, que é assistida por um comité especial de 
representantes dos Estados-Membros, nomeados pelo Conselho, 
da Islândia e da Noruega. 

Artigo 5. o 

Intercâmbio de informações 

1. A Islândia e a Noruega informam prontamente a Comis­
são de qualquer decisão que tenham adoptado nos termos dos 
artigos 4. o ou 5. o do Acordo de Transporte Aéreo relacionada 
com a recusa, revogação, suspensão ou limitação das autoriza­
ções de uma transportadora aérea dos Estados Unidos da Amé­
rica. A Comissão informa também prontamente a Islândia e a 
Noruega das decisões semelhantes tomadas pelos Estados-Mem­
bros. 

2. A Islândia e a Noruega informam imediatamente a Comis­
são sobre quaisquer pedidos ou notificações por si apresentados 
ou recebidos nos termos do artigo 8. o do Acordo de Transporte 
Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo. A 
Comissão informa também imediatamente a Islândia e a No­
ruega dos pedidos ou notificações semelhantes apresentados ou 
recebidos pelos Estados-Membros. 

3. A Islândia e a Noruega informam imediatamente a Comis­
são sobre quaisquer pedidos ou notificações por si apresentados 
ou recebidos nos termos do artigo 9. o do Acordo de Transporte 
Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo. A 
Comissão informa também imediatamente a Islândia e a No­
ruega dos pedidos ou notificações semelhantes apresentados ou 
recebidos pelos Estados-Membros. 

Artigo 6. o 

Subvenções e apoio públicos 

1. Se a Islândia ou a Noruega considerarem que uma sub­
venção ou um apoio em fase de apreciação ou já concedido por 
uma entidade pública no território dos Estados Unidos da Amé­
rica terá os efeitos negativos para a concorrência referidos no 
artigo 14. o , n. o 2, do Acordo de Transporte Aéreo, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, submete a questão 
à apreciação da Comissão. Se um Estado-Membro submeter 
uma questão similar à apreciação da Comissão, esta deve tam­
bém dar conhecimento de tal facto à Islândia e à Noruega.
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2. A Comissão, a Islândia e a Noruega podem abordar essa 
entidade ou solicitar uma reunião do Comité Misto instituído 
nos termos do artigo 18. o do Acordo de Transporte Aéreo, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo. 

3. Se forem contactadas pelos Estados Unidos da América 
nos termos do artigo 14. o , n. o 3, do Acordo de Transporte 
Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, a 
Comissão, a Islândia e a Noruega comunicam esse facto ime­
diatamente entre si. 

Artigo 7. o 

Cessação da vigência ou da aplicação provisória 

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, notificar 
por escrito as outras Partes, por via diplomática, da sua decisão 
de fazer cessar a vigência do presente Acordo Adicional ou a 
sua aplicação provisória. A vigência do presente Acordo Adi­
cional, ou a sua aplicação provisória, cessa às 24h00 TMG, seis 
meses a contar da data de notificação escrita da cessação da 
vigência ou da aplicação provisória, salvo se essa notificação for 
retirada por acordo das Partes antes de terminado esse período. 

2. Não obstante o disposto no presente artigo, a cessação da 
vigência ou da aplicação provisória do Acordo implica a cessa­
ção da vigência ou da aplicação provisória, em simultâneo, do 
presente Acordo Adicional. 

Artigo 8. o 

Aplicação provisória 

Na pendência da sua entrada em vigor nos termos do artigo 9. o , 
as Partes decidem aplicar o presente Acordo Adicional, a título 
provisório, na medida em que a legislação nacional aplicável o 
permita, a partir da data da assinatura do mesmo ou da data 
especificada no artigo 5. o do Acordo, consoante aquela que for 
posterior. 

Artigo 9. o 

Entrada em vigor 

O presente Acordo Adicional entra em vigor a) no prazo de um 
mês a contar da data da última nota diplomática trocada entre 
as Partes confirmando a conclusão de todos os procedimentos 
necessários à sua entrada em vigor ou b) na data de entrada em 
vigor do Acordo, consoante a data que for posterior. 

EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
para o efeito, apuseram as suas assinaturas no presente Acordo 
Adicional. 

Feito no Luxemburgo e em Oslo, aos dezasseis e aos vinte e um 
de Junho do ano de dois mil e onze, respectivamente, em 
triplicado, nas línguas alemã, búlgara, checa, dinamarquesa, es­
lovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, 
húngara, irlandesa, inglesa, islandesa, italiana, letã, lituana, mal­
tesa, neerlandesa, norueguesa, polaca, portuguesa, romena e 
sueca.
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За Европейския съюз 
Por la Unión Europea 
Za Evropskou unii 
For Den Europæiske Union 
Für die Europäische Union 
Euroopa Liidu nimel 
Για την Ευρωπαϊκή Ένωση 
For the European Union 
Pour l'Union européenne 
Per l'Unione europea 
Eiropas Savienības vārdā – 
Europos Sąjungos vardu 
Az Európai Unió részéről 
Għall-Unjoni Ewropea 
Voor de Europese Unie 
W imieniu Unii Europejskiej 
Pela União Europeia 
Pentru Uniunea Europeană 
Za Európsku úniu 
Za Evropsko unijo 
Euroopan unionin puolesta 
För Europeiska unionen 

Fyrir Ísland 

For Kongeriket Norge 

Voor het Koninkrijk België 
Pour le Royaume de Belgique 
Für das Königreich Belgien 

Deze handtekening verbindt eveneens het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest. 

Cette signature engage également la Région wallonne, la Région flamande et la Région de Bruxelles-Capitale. 

Diese Unterschrift bindet zugleich die Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.
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За Репyблика Бългaрия 

Za Českou republiku 

For Kongeriget Danmark 

Für die Bundesrepublik Deutschland 

Eesti Vabariigi nimel 

Thar cheann Na hÉireann 
For Ireland 

Για την Ελληνική Δημοκρατία

PT 29.10.2011 Jornal Oficial da União Europeia L 283/21



Por el Reino de España 

Pour la République française 

Per la Repubblica italiana 

Για την Κυπριακή Δημοκρατία 

Latvijas Republikas vārdā – 

Lietuvos Respublikos vardu
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Pour le Grand-Duché de Luxembourg 

A Magyar Köztársaság részéről 

Għal Malta 

Voor het Koninkrijk der Nederlanden 

Für die Republik Österreich 

W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej 

Pela República Portuguesa
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Pentru România 

Za Republiko Slovenijo 

Za Slovenskú republiku 

Suomen tasavallan puolesta 
För Republiken Finland 

För Konungariket Sverige 

For the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland
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